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ALTERAÇÕES À LEI DA NACIONALIDADE EM 

APRECIAÇÃO NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

OPINIÃO 

 

 

1. Introdução 

 

I. Por mensagem eletrónica de 17 de julho de 2025, recebeu-se o honroso 

convite da Senhora Presidente da 1.ª Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia das República – que foi logo 

aceite, do mesmo modo dirigido a outros colegas constitucionalistas – para uma 

pronúncia acerca da constitucionalidade de duas iniciativas legislativas 

entregues no Parlamento que visam alterar a Lei da Nacionalidade (LN), aprovada 

pela Lei n.º 37/81, de 3 de outubro.   

São elas:  

- a Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª, de 23 de julho de 2025, do Governo 

(PLGOV); e 

- o Projeto de Lei n.º 20/XVII/1.ª, de 11 de junho de 2025, do Partido 

CHEGA (PLCH). 
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II. É com espírito de serviço à República que se apresenta esta 

pronúncia, limitada pelo pouco tempo de que se dispôs no contexto estival que 

agora termina, durante o qual se cruzaram atividades de férias e de 

encerramento e abertura de dois anos letivos.  

Não teria cabimento qualquer apreciação política acerca da bondade das alterações 

sugeridas porque isso extravasaria do escopo do pedido, embora nem sempre seja fácil 

distinguir, em cada constitucionalista, uma interpretação jurídico-constitucional 

de uma opinião político-ideológica, mesmo que se procure ter o maior cuidado 

de assinalar o registo em que as intervenções ocorrem, ambas legítimas não 

havendo confusão dos títulos que as fundam.  

Por outro lado, ponderando a diversa quantidade de alterações sugeridas 

nos dois diplomas em apreço, entende-se concentrar a atenção nos temas que 

podem suscitar maiores dúvidas de constitucionalidade, não sendo o caso da 

todas as alterações propostas, nem da sua maioria, o que não quer dizer que não 

possa haver outros tópicos que mereçam reparo e que ficam de fora dada a 

impossibilidade, por causa daquele mencionado contexto temporal, de tudo ver 

ao pormenor.   

 

III. O tema da Lei da Nacionalidade (LN) ganhou nos últimos anos uma 

singular acuidade, não tanto por problemas internos no tocante às soluções 

legislativas que se têm mantido estáveis no essencial, quanto sobretudo pelo 

aumento significativo de imigrantes residentes em Portugal, fazendo tal situação 

modificar os termos tradicionais em que acontecia o acesso à nacionalidade por 

via da naturalização.  
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Igualmente tem havido notícia de perturbações várias causadas pelo 

maior afluxo de imigrantes que, embora estando em relação direta com a Lei 

dos Estrangeiros, acabam por ter impacto derivado na Lei da Nacionalidade.  

   

IV. Dando importância igual as estas iniciativas legislativas, há duas 

questões que merecem um estudo minucioso do prisma de encontrar motivos para considerar 

algumas das disposições propostas como contrárias à Constituição:   

 - o aditamento de novos requisitos para a aquisição da nacionalidade por 

naturalização; e   

- a perda da nacionalidade pela condenação da prática de crimes.  

 

2. As pessoas humanas no Estado: “nação” e “povo” no Estado 

Constitucional 

 

I. O estudo da nacionalidade e a discussão acerca de alterações à Lei da 

Nacionalidade jamais se pode desligar do Estado como principal entidade jurídico-pública: 

- principal no papel que desempenhou e desempenha na História 

Universal;  

- principal na complexidade organizatória que concita;  

- principal como lídimo instrumento de afirmação da identidade nacional. 

Falar de “nacionalidade” – ou de “cidadania”, como sinónimo – é falar do elemento 

humano do Estado, estrutura que assenta numa comunidade de indivíduos que se unem entre 

mailto:jorgebacelargouveia@live.com
http://www.jorgebacelargouveia.com/


                  Jorge Bacelar Gouveia     
                      Professor Catedrático da Universidade Nova de 
                       Lisboa e da Universidade Autónoma de Lisboa 
                                Agregado, Doutor e Mestre em Direito                                
                                   Advogado, Árbitro e Jurisconsulto   
 
 
                                                 

 

 
Campus de Campolide, 1099-032 Lisboa – Portugal | Telefone +351.213847400  

    Email: jorgebacelargouveia@live.com – Website: www.jorgebacelargouveia.com                            4 
 

si e com Estado por um vínculo de nacionalidade, ao mesmo tempo que esta representa um 

status como feixe de direito e deveres.   

 

II. O elemento humano do Estado é o conjunto das pessoas que, 

relativamente a determinada estrutura estadual, apresentam com a mesma um 

forte laço jurídico-político, que tem o nome de cidadania ou nacionalidade, 

conjunto de cidadãos ou nacionais de um Estado que toma, por isso, o substantivo 

coletivo de povo1.  

A consideração dos cidadãos no seu vínculo jurídico-público ao Estado, com tudo o 

que isso implica, refrange a existência de um substrato humano ou pessoal, em relação ao qual 

a atividade do Estado ganha uma dimensão própria, ao nela evidenciar-se a vertente 

comunitária, até por contraponto a outras estruturas, que possuindo outrossim uma parcela 

do poder político, não ostentam aquele substrato pessoal.    

Do ponto de vista terminológico, ao lado do vocábulo “cidadania”, 

utiliza-se muitas vezes a expressão “nacionalidade”. Como esta igualmente se 

aplica a realidades afins que não são pessoas humanas, a título de exemplo a 

nacionalidade das pessoas coletivas, de navios e de aeronaves, o emprego 

daquele, neste contexto, tende a ser evitado2: embora se se preferisse a 

 
1 Sobre o povo do Estado, v. JORGE MIRANDA, Sobre a noção de povo em Direito 

Constitucional, in AAVV, Estudos de Direito Público em honra do Professor Marcello Caetano, Lisboa, 
1973, pp. 201 e ss., e Manual de Direito Constitucional, III, 5.ª ed., Coimbra, 2004, pp. 50 e ss.; 
MARCELO REBELO DE SOUSA, Direito Constitucional, Braga, 1979, pp. 110 e ss.; MARCELLO 

CAETANO, Manual de Ciência Política e Direito Constitucional, I, 6.ª ed., Coimbra, 1989, pp. 122 e 
ss.; REINHOLD ZIPPELIUS, Teoria Geral do Estado, 3.ª ed., Lisboa, 1997, pp. 92 e ss.; HANS 

KELSEN, Teoria Geral do Direito e do Estado, 3.ª ed., São Paulo, 2000, pp. 334 e ss.; JORGE 
BACELAR GOUVEIA, Manual de Direito Constitucional, I, 7.ª ed., Coimbra, 2021, pp. 98 e ss. 

2 Ou, pelo menos, cuidadosamente explicada no seu contexto, para evitar confusões 
qualificativas. 
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expressão “cidadania”, a verdade é que o nome “nacionalidade”, na linguagem 

corrente e até legal, é muito comum, pelo que não interessa entrar nessa “guerra 

de palavras”, feito este esclarecimento.    

 

III. A importância do substrato humano do Estado, como pessoa 

jurídica coletiva, é visível em diversos domínios, sendo o mais relevante de 

todos o facto de ser em favor dessas pessoas – e de outras que venham a ser 

equiparadas àquelas para certos objetivos da governação estadual – que são 

definidos os seus objetivos e desenvolvidas as respetivas atividades. 

Eis alguns dos assuntos em que se torna mais nítida a relevância do 

substrato humano da organização estadual3: 

- na escolha dos governantes: havendo democracia, como é mais 

frequente, quem escolhe os titulares do poder político são os 

cidadãos, não os estrangeiros ou as empresas, exprimindo a sua 

livre vontade através do sufrágio; 

- no desempenho de cargos públicos: os cargos públicos mais ligados ao 

poder do Estado, como o de Chefe de Estado e outros 

equiparados, só podem ser desempenhados por cidadãos desse 

mesmo Estado, havendo, porém, uma margem variável que cada 

Direito Constitucional em particular especifica; 

- no cumprimento de alguns deveres fundamentais: na defesa da Pátria, por 

exemplo, o respetivo dever de proteção contra agressões 

 
3 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, p. 99. 
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inimigas recai sobre quem tem a qualidade de cidadão desse 

mesmo Estado. 

 

IV. O conceito de povo deve ser diferenciado de outros conceitos afins, 

cuja dilucidação interessa para se descortinar os contornos destas realidades 

jurídico-políticas4, sendo de enunciar as seguintes: 

a) a população: as pessoas residentes ou habitantes no território 

estadual, independentemente do vínculo de cidadania, 

nacional ou estrangeira, ou do não-vínculo de apolidia, em que 

não há cidadania alguma; 

b) a nação: as pessoas que se ligam entre si com base em laços 

sociopsicológicos, como uma mesma cultura, religião, etnia, 

língua ou tradições, formando uma comunidade com esses 

traços identitários; 

c) a pátria: o sítio onde viviam os pais, a terra dos antepassados, 

numa conjunção de fatores territoriais e histórico-culturais5; 

d) a nacionalidade não pessoal: a qualidade atribuída a pessoas 

coletivas ou a bens móveis registáveis, como as aeronaves ou 

os navios, que os associa a determinada Ordem Jurídica, 

tornando-a aplicável. 

 

 
 4 Sobre estes conceitos, v. PEDRO BORGES GRAÇA, A construção da Nação em 
África, Coimbra, 2005, pp. 19 e ss.; FERNANDO CATROGA, Ensaio Respublicano, Lisboa, 
2011, pp. 9 e ss. 

5 Com interessantes explicitações histórico-conceituais a respeito do conceito de 
Pátria, em conexão com os conceitos afins de Nação e Estado, v. FERNANDO 
CATROGA, Ensaio Respublicano, pp. 14 e ss. 
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3. A nacionalidade como “estatuto” e como “direito” 

 

I. No seu conteúdo, a relação jurídico-pública de nacionalidade (ou de cidadania) 

pode ser vista sob uma dupla veste6: 

- como um estatuto; 

- como um direito. 

 

II. A nacionalidade como estatuto designa a atribuição de um feixe de 

posições jurídicas à pessoa que dela beneficia, com um caráter caleidoscópico, 

variando em função da natureza das posições que nesse estatuto se encontram 

presentes:  

- posições ativas – direitos – e posições passivas – deveres;   

- posições constitucionais – atribuídas pela Constituição – e posições 

infraconstitucionais – de natureza internacional ou legal. 

 

III. A nacionalidade como direito traduz o percurso trilhado no sentido 

de se obter aquele estatuto, mediante o respeito por algumas regras, assim 

favorecendo a ligação da pessoa a uma entidade estadual.  

Há orientações internacionais no sentido de tornar indesejável a situação 

de apolidia ou de apatridia, como do mesmo modo existem orientações internas 

que favorecem o acesso à cidadania mediante o preenchimento de determinadas 

condições de adesão à comunidade nacional. 

 
6 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, pp. 100 e 101. 
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4. A nacionalidade na Constituição Portuguesa 

 

I. Da ótica do elemento humano, o Estado Português – como, de resto, 

qualquer unidade estadual – só faz sentido ao assentar no conjunto das pessoas 

que se lhe vinculam por um laço jurídico-público de cidadania ou nacionalidade: 

os cidadãos ou os nacionais portugueses7.  

 Trata-se de uma qualidade jurídica de feição complexa, nela se 

perspetivando múltiplas e heterogéneas posições jurídico-públicas, que 

substanciam uma relação estrutural do Estado enquanto agremiação de pessoas 

com um destino coletivo, as quais dão sentido a um projeto de poder político. 

 Terminologicamente, o Direito Português não é exceção no uso erróneo 

da palavra “nacionalidade”, em vez da palavra “cidadania”, tal como o mostra 

a Lei da Nacionalidade (LN, Lei n.º 37/81, de 3 de outubro).    

 O regime da cidadania em Portugal obedece a duas fontes internas 

fundamentais, sem esquecer a pertinência de fontes internacionais8:  

- as normas e os princípios da Constituição da República Portuguesa de 

1976 (CRP);  

- a LN, que concretiza os múltiplos processos de atribuição da cidadania, 

bem como os efeitos que lhe estão associados, e o respetivo Regulamento.  

 
7 Num total de cerca de 10.347.892 habitantes, no plano populacional, para além de 

mais 4 milhões de cidadãos portugueses que vivem no estrangeiro. Cfr. Portugal em Números 
(Instituto Nacional de Estatística), Lisboa, 2021, p. 5.  

8 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, pp. 173 e ss. 

mailto:jorgebacelargouveia@live.com
http://www.jorgebacelargouveia.com/


                  Jorge Bacelar Gouveia     
                      Professor Catedrático da Universidade Nova de 
                       Lisboa e da Universidade Autónoma de Lisboa 
                                Agregado, Doutor e Mestre em Direito                                
                                   Advogado, Árbitro e Jurisconsulto   
 
 
                                                 

 

 
Campus de Campolide, 1099-032 Lisboa – Portugal | Telefone +351.213847400  

    Email: jorgebacelargouveia@live.com – Website: www.jorgebacelargouveia.com                            9 
 

 

II. No tocante ao texto constitucional, o regime da cidadania portuguesa 

como substrato humano da organização estadual surge referenciada a diversos 

títulos, se bem que com intensidades regulativas desiguais. 

Em matéria de caracterização de quem é ou pode ser cidadão português, 

que é de longe o aspeto mais relevante, a CRP é literalmente silente, limitando-

se a dizer, em preceito com a epígrafe “Cidadania portuguesa”, que “São 

cidadãos portugueses todos aqueles que como tal sejam considerados pela lei 

ou por convenção internacional” (art. 4.º da CRP). 

De acordo com uma perspetiva textual, debalde se pode captar nesta 

disposição constitucional qualquer indicação substantiva a respeito do acesso à 

qualidade de cidadão português, numa remissão que assim se opera para o 

Direito Infraconstitucional, que é muito criticável, dados os termos demasiado 

amplos em que foi formulada. 

 Por isso mesmo, tem-se reconhecido que, a despeito desta abertura à 

discricionariedade normativa infraconstitucional, as opções a tomar não são 

absolutamente livres e só podem mover-se no âmbito de uma margem de 

liberdade com balizas definidas, devendo comprovar-se uma peculiar ligação a 

Portugal nos critérios da escolha dos cidadãos portugueses.   

 

 III. Perante a omissão de dados constitucionais claros, tem competido à 

lei ordinária um papel primordial na explicitação dos critérios que subjazem à 

atribuição do vínculo de cidadania, o que veio a suceder com a LN, que 

estabelece diversos esquemas da sua concessão (cfr. os arts. 1.º e ss. da LN): 
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- a atribuição originária pelo nascimento, a que se chama cidadania 

originária, para os casos de nascimento de cidadão português ou 

em território português, ainda que com algumas limitações;  

- a aquisição por efeito da vontade, incluindo-se nesta hipótese o caso 

da aquisição por filhos menores ou incapazes quando os 

progenitores adquirem a cidadania portuguesa e o caso da 

aquisição da cidadania do cônjuge por efeito do casamento ou da 

união de facto;  

- a aquisição por efeito da adoção, quando os pais adotivos transmitem 

ao filho adotado a sua cidadania; 

- a aquisição por naturalização, situação em que ao cidadão 

estrangeiro, em nome de uma ligação a Portugal conferida pela 

residência e pelo conhecimento das suas realidades, é atribuída a 

cidadania portuguesa. 

 O vínculo da cidadania portuguesa pode ainda ser observado sob a 

perspetiva da sua perda, prevendo-se a renúncia, que só não é eficaz no caso de 

desembocar numa situação de apolidia (cfr. o art. 8.º da LN).  

 

IV. De um modo geral, dois são os principais critérios que costumam ser 

invocados para se proceder a uma conexão das pessoas relativamente aos 

Estados no seio de um vínculo de cidadania9:  

- o ius sanguinis; e 

- o ius soli.  

 
9 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, pp. 175 e 176. 
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O ius sanguinis significa que a cidadania permanece na descendência 

daqueles que, uma primeira vez, a alcançaram, sendo assim cidadãos de um 

Estado os descendentes dos que já o eram antes, independentemente da 

consideração de outros critérios.    

 O ius soli, inversamente, sublinha a importância do lugar do nascimento 

da pessoa em questão, atribuindo-se a cidadania do Estado em cujo território 

aquele aconteça com desconsideração da ligação aos respetivos progenitores.  

Na prática, estes dois modelos não podem funcionar nesta sua pureza e 

dão origem a sistemas mistos, em que aqueles dois critérios se encontram 

presentes, se bem que um deles possa ser dominante relativamente ao outro. 

 

V. É ainda de referir o plano da nacionalidade como direito fundamental, ocupando 

a categoria de “direito, liberdade e garantia”, a despeito do “vazio” que o art. 4.º da CRP 

lhe confere, com tudo o que isso acrescenta de reforço do seu estatuto jurídico10.   

O direito à cidadania – que também é “direito de acesso a outros direitos” 

– está previsto no art. 26.º da CRP, que tem uma epígrafe “Outros direitos 

pessoais”, surgindo enumerado com outros direitos fundamentais: “1 – A todos 

são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 

personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à 

imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à proteção 

legal contra quaisquer formas de discriminação” (art. 26.º, n.º 1, da CRP).  

 
10 Sobre os direitos, liberdades e garantias e o seu regime reforçado, v. JORGE 

BACELAR GOUVEIA, Direitos Fundamentais – Teoria Geral e Dogmática da Constituição 
Portuguesa, Coimbra, 2023, pp. 259 e ss., e pp. 319 e ss. 
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No mesmo art. 26.º da CRP, ainda se acrescenta algo mais quanto à 

vicissitude da sua perda – “privação”: “4 – A privação da cidadania e as 

restrições à capacidade civil só podem efetuar-se nos casos e termos previstos 

na lei, não podendo ter como fundamento motivos políticos” (art. 26.º, n.º 4, 

da CRP).  

 

5. O aditamento de novos requisitos para a aquisição da 

nacionalidade por naturalização 

 

I. No que toca ao primeiro assunto, ambos os diplomas trazem soluções 

novas, que importa transcrever, para propiciar a sua melhor análise.  

A PLGOV propõe esta redação ao art. 6.º, n.º 1, da LN:    

 

Artigo 6.º 

[…] 

 

1 - O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos indivíduos que 
satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores de idade, segundo a lei portuguesa; 

b) Residirem legalmente no território português há pelo menos 7 ou 10 
anos, consoante sejam ou não cidadãos naturais e nacionais de países 
de língua oficial portuguesa; 

c) Conhecerem suficientemente a língua e a cultura portuguesas; 

d) Conhecerem suficientemente os direitos e deveres fundamentais 
inerentes à nacionalidade portuguesa e a organização política do Estado 
português; 

e) Declararem solenemente a sua adesão aos princípios fundamentais do 
Estado de Direito Democrático; 
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f) Não terem sido condenados, com trânsito em julgado da decisão 
judicial, com pena de prisão efetiva, por crime punível segundo a lei 
portuguesa; 

g) Não constituírem perigo ou ameaça para a segurança ou a defesa 
nacional, nomeadamente pelo envolvimento em atividades 
relacionadas com a prática de terrorismo, criminalidade violenta, 
especialmente violenta ou altamente organizada. 

 

 II. O PLCH reformula o art. 6.º, n.º 1, da LN, eliminando diversos 

regimes – especiais e alguns excecionais – em que tem sido mais fácil a obtenção 

da nacionalidade por naturalização, nos seguintes termos:  

 

Artigo 6.º 

Naturalização 

1 – O Governo pode conceder a nacionalidade portuguesa, por naturalização, 
aos estrangeiros que satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores ou emancipados à face da lei portuguesa; 

b) Residirem em território português ou sob administração portuguesa, com 
título válido de autorização de residência, há, pelo menos, 6 ou 10 anos, conforme se 
trate, respetivamente, de cidadãos nacionais de países de língua oficial portuguesa ou 
de outros países; 

c) Comprovem conhecer suficientemente a língua portuguesa e obtenham 
aprovação no Teste Nacional de Integração e Cidadania; 

d) Comprovarem a existência de uma ligação efetiva à comunidade nacional; 

e) Terem idoneidade cívica; 

f) Possuírem capacidade para reger a sua pessoa e assegurar a sua subsistência. 

 

 III. Este primeiro tema suscitará menores dúvidas de 

constitucionalidade, sendo de divisar os seguintes tópicos:  
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 - a maior duração da exigência de residência, e a sua diferença consoante o 

naturalizando tenha uma nacionalidade lusófona ou não;  

- a imposição de requisitos identitários, que se relacionam com a cultura e a vida cívico-

política;  

- a densidade da definição de tais critérios dada a reserva de lei existente em matéria 

de “nacionalidade” e de “direitos, liberdades e garantias”. 

  

 IV. Em relação à maior duração do requisito da residência, que é quase igual em 

ambos os diplomas, não se vê qualquer inconveniente nisso considerando que é da soberania 

legislativa do Estado a configuração das condições de acesso à sua nacionalidade.  

 Recorde-se, até, que não há uma imposição constitucional específica quanto a tal tempo, 

muito menos uma obrigação constitucional de prever o mecanismo da naturalização.  

É lamentável que o art. 4.º da CRP seja um “vazio normativo material 

literal”, ainda que se possa encontrar, com generosidade, um critério implícito 

de “…laços de efetiva ligação à comunidade nacional”, conceito que existe para 

a eleição presidencial por parte dos portugueses registados no estrangeiro (cfr. 

o art. 121.º, n.º 2, da CRP), talvez analogicamente aplicável.  

   

V. Também não parece que haja discriminação ou desigualdade inconstitucional na 

diferença, que agora se fixa, naquela duração mínima de residência em território português, 

entre nacionais lusófonos e não lusófonos, uma vez que essa distinção aflora em diversas 

disposições constitucionais.  
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Pode mesmo dizer-se que há um “princípio lusófono”11 na CRP – 

comum à língua e às relações de Portugal com os Estados lusófonos – que bem 

justificaria essa distinção, senão mesmo a imporia.  

 

VI. É mais delicada a obrigatoriedade dos requisitos de ordem identitária além do 

que já existe e que tem sido consensual, que é o da demonstração do conhecimento da língua 

portuguesa, se bem que este requisito podia ser melhorado com a introdução de um nível 

específico de proficiência linguística no quadro internacional da sua classificação (níveis A – 

1 e 2 – básico; B – 1 e 2 – independente; C – 1 e 2 – proficiente).   

Não é um assunto fácil e por dois motivos:  

- por razões de substância, perguntando-se até que ponto é legítimo exigir a 

um nacional que perfilhe certos valores ou princípios que, mesmo sendo valores 

e princípios do Estado, podem ter contornos inexigíveis à luz da liberdade 

pessoal, como a liberdade de pensamento e de opinião;  

- por razões organizatórias, na medida em que essa formulação possa não 

estar densificada o bastante ao nível da lei ordinária, na evidência de que a 

normação da nacionalidade, sendo também um direito, liberdade e garantia, 

convoca diversos níveis da Ordem Jurídica.  

 

VII. No tocante à primeira dimensão, os requisitos podem requerer um 

conhecimento objetivo da ordem jurídico-constitucional portuguesa, além do da língua, desde 

que essa demonstração seja aferível no plano do cidadão comum – não se pedindo, por exemplo, 

 
11 Sobre o princípio lusófono da CRP, v. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual de 

Direito Constitucional, II, 7.ª ed., Coimbra, 2021, pp. 269 e ss. 
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uma qualquer tese académica sobre os “meandros” da ordem constitucional portuguesa… – e 

desde que esse conhecimento não possa contender com a liberdade pessoal, maxime a liberdade 

ideológica, mas dentro dos limites da lei penal.  

Em relação à dimensão organizatória, estando em causa o acesso a um direito, 

liberdade e garantia, a CRP é nítida no desenho de uma reserva material de lei, pelo que a 

“regulamentação” destes requisitos só é viável por ato legislativo, sem esquecer que, quanto à 

parte que compete à AR, há uma “reserva total de lei parlamentar” na nacionalidade, nos 

termos do art. 164.º, al. f), da CRP, quando esta escreve que “É da exclusiva 

competência da Assembleia da República legislar sobre as seguintes matérias: 

(…) f) Aquisição, perda e reaquisição da cidadania portuguesa”.  

 

6. A perda da nacionalidade em resultado da condenação pela 

prática de crimes 

 

I. O outro tema a considerar é o da instituição de uma nova modalidade de perda da 

nacionalidade na sequência de condenação de um português naturalizado pela prática de 

crimes, havendo diferentes soluções entre os dois diplomas.  

A PLGOV inova na matéria, fixando uma segunda modalidade de perda 

de nacionalidade, além da que já existia por renúncia, nos seguintes termos:   

 

Artigo 8.º 

Perda da nacionalidade 

1 - [Anterior corpo do artigo]. 

2 - É aplicável pena acessória de perda da nacionalidade portuguesa aos 
cidadãos naturalizados que, tendo outra nacionalidade, sejam condenados a 
pena de prisão efetiva igual ou superior a cinco anos, por factos praticados 
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nos 10 anos posteriores à aquisição da nacionalidade portuguesa, relativos a 
um dos seguintes crimes: 

a) contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e a 
autodeterminação sexual; 

b) relativos a infrações terroristas, relacionadas com um grupo terrorista, 
com atividades terroristas e financiamento do terrorismo; 

c) de associação criminosa, tráfico de armas, tráfico de estupefacientes 
ou de substâncias psicotrópicas; 

d) contra o Estado. 

3 - Na aplicação da pena acessória prevista no n.º 2, deve o tribunal competente 
ter em conta a gravidade e natureza dos factos praticados pelo arguido, a 
sua personalidade, o grau de inserção na comunidade nacional e o tempo de 
residência legal em território português ao tempo da naturalização. 

4 - O indivíduo que perder a nacionalidade portuguesa com fundamento no n.º 
2 deste artigo não pode apresentar novo pedido de naturalização pelo prazo 
de 10 anos, contados do trânsito em julgado da decisão de condenação. 

 

II. O PLCH também o faz, acrescentando um só n.º 2 ao art. 8.º da LN:  

 

Artigo 8.º  
Perda da nacionalidade 

1 - Perdem a nacionalidade portuguesa os que, sendo nacionais de outro 
Estado, declarem que não querem ser portugueses.  

2 – Perdem ainda a nacionalidade portuguesa os que, tendo adquirido 
a nacionalidade portuguesa por naturalização: 

a) Sejam definitivamente condenados a penas efetivas superiores a 
três anos de prisão; 

b) Sejam condenados por sentença transitada em julgado proferida ou 
revista e confirmada pelo tribunal português, pelo crime de 
terrorismo, bem como pelos crimes previstos nos artigos 331.º, 
332.º, 333.º ou 334.º, todos do Código Penal, independentemente da 
pena aplicável; 

c) Ofendam de forma ostensiva e notória, com objetivo de incentivar 
ao ódio ou humilhação da Nação, a história nacional e os seus 
símbolos fundamentais. 
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III. Em cada uma dessas iniciativas, há vários tópicos a assinalar, dos 

quais se salientam os seguintes, o que pode não esgotar todas as possíveis 

questões:  

- a previsão do mecanismo em si próprio da perda da nacionalidade por causa da 

prática de crimes;  

- o facto de tal mecanismo se aplicar somente a nacionais naturalizados, não a 

nacionais de origem ou por aquisição por outras vias;  

- a tipologia de crimes escolhidos e a medida da pena relevante, bem como o processo 

de decretação da pena acessória da perda da nacionalidade.  

 

IV. Este outro tema da perda da nacionalidade pela prática de crimes é decerto a 

mais controversa das alterações sugeridas justamente porque, como se percebe, indicia a 

presença de uma forte vicissitude na titularidade de um direito fundamental: a sua perda 

individual.  

Desde já se deve lembrar que a perda da nacionalidade não é 

desconhecida do Direito da Nacionalidade, estando já prevista, em restritos 

moldes, como ato de renúncia do titular do direito, não se fazendo a distinção 

entra nacionalidade originária ou adquirida. 

É, no entanto, uma declaração de vontade recetícia porque, para ser 

eficaz, tem de ser conhecida pelo Estado português, e depende da verificação 

de uma condição substantiva: ter o renunciante outra nacionalidade, sem o que 

a renúncia não ocorrerá.  

Numa palavra: a LN já prevê a perda da nacionalidade por renúncia, mas esta só 

funciona, com uma declaração de vontade para tal, caso se verifique um requisito procedimental 
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– a sua comunicação aos serviços registais – e um requisito material – dispor o requerente de 

outra nacionalidade.  

 

V. O novo regime legislativo apresentado é assaz diverso porque para o 

efeito da extinção da nacionalidade não concorre qualquer vontade do titular 

do direito, antes essa vicissitude se apresenta conexa à prática de crimes, sendo 

uma pena acessória.  

Porém, não parece que seja autorizado duvidar da constitucionalidade da introdução 

desta segunda causa para a perda da nacionalidade – conquanto não se ponderando, por ora, 

o seu recorte concreto, apenas a sua existência abstrata – levando em linha de conta que é a 

própria CRP a admiti-lo por duas vezes, quer em termos materiais, quer em termos 

organizatórios:  

- em termos materiais, quando refere essa possibilidade no art. 26.º, n.º 

4, da CRP, não parecendo lógico que o texto constitucional aludisse a uma 

vicissitude – esta perda – que depois considerasse de rejeitar em qualquer 

circunstância, não sendo de supor – o que, em teoria, se aceita em geral no 

Direito Constitucional12 – a existência de “normas constitucionais 

inconstitucionais”;  

- em termos organizatórios, embora aqui com uma menor densidade nas 

suas razões, quando a CRP, na definição da reserva absoluta de competência 

legislativa da AR, indica a hipótese da “perda da cidadania”, nos termos do seu 

art. 164.º, al. f).  

 
12 Sobre o tema das “normas constitucionais inconstitucionais”, v. JORGE 

BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, pp. 720 e ss. 
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VI. Um rápido bosquejo nas principais experiências estrangeiras leva a 

idêntica conclusão, o que sucede com estas:   

- na Alemanha, a Lei da Nacionalidade (Staatsangehörigkeitsgesetz) 

(StAG), de 22 de julho de 1917, na versão dada pela lei de 22 de março de 2024, 

prevê a perda da nacionalidade: “§ 17 (1) A cidadania alemã é perdida: 1. por 

renúncia, 2. juntando-se às forças armadas ou a um grupo armado comparável 

de um Estado estrangeiro ou tomando parte concreta em operações de combate 

de uma organização terrorista no estrangeiro ou 3. revogando um ato 

administrativo ilícito”; “§ 28 (1): “Um alemão que 1. com base em compromisso 

voluntário, sem o consentimento do Ministério Federal da Defesa ou do órgão 

por ele designado, ingressar nas forças armadas ou em uma formação armada 

comparável de um estado estrangeiro do qual seja nacional, ou 2. participa da 

luta contra uma organização terrorista no exterior, perde a cidadania alemã, a 

menos que se torne apátrida”; 

- na Espanha, o artigo 11º da Constituição Espanhola de 1978 é explícito 

nessa possibilidade, a contrario sensu aplicando-a só à nacionalidade adquirida: “1. 

A nacionalidade espanhola adquire-se, conserva-se e perde-se de acordo com o 

estabelecido pela lei”; “2. Nenhum espanhol de origem poderá ser privado da 

sua nacionalidade”. 

  

VII. Não já em abstrato quanto em concreto, pode questionar-se a 

constitucionalidade do novo instituto por se aplicar somente aos “cidadãos 

naturalizados”, assim se excluindo do âmbito desta sanção acessória os cidadãos 

portugueses de origem, e outros em que a aquisição da nacionalidade não tenha 
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sido considerada nos termos do definido conceito de naturalização para o efeito 

do art. 6.º da LN.  

É argumento que não colhe, por mais impressionante que possa ser a sua 

força literal.  

Porquê? Por duas razões, uma lógica e valorativa.  

A razão lógica é esta: não se entrevê como seria possível conceber a possibilidade da 

aplicação de uma sanção acessória pela prática de crimes como medida concreta da pena igual 

ou superior a 5 anos (na PLGOV) ou 3 anos (no PLCH) a quem tivesse acabado de nascer 

ou em boa parte da sua vida de inimputabilidade penal… 

 

VIII. A razão valorativa é esta: a perda da nacionalidade que é decretada pela 

prática de crimes é sempre uma consequência que fica aquém daquilo que se exige para o 

mesmo cidadão, que cometeu crimes, ter adquirido, lá atrás, a nacionalidade, podendo dizer-

se algo de semelhante no caso de o limite ser superior – que não igual – a três anos, referindo 

o PLCH.  

Não se pode esquecer – é isso o que vigora, e tal não é objeto de qualquer 

mudança – que ninguém se pode naturalizar português, por maior que seja o 

tempo vivido em Portugal, se tiver sido “…condenado, com trânsito em julgado 

da sentença, com pena de prisão igual ou superior a 3 anos, por crime punível 

segundo a lei portuguesa” [art. 6.º, n.º 1, al. d), da LN, na versão atual].   

Não seria um contrassenso não fazer perder a nacionalidade por crimes mais graves a 

alguém que, tendo cometido esses crimes depois de ser português, antes de o ser, e como requisito 

material prévio para o ser, só seria cidadão português se nunca tivesse cometido crimes menos 

graves? 
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Note-se que este requisito nem tem qualquer baliza temporal ou espacial, 

pelo menos segundo uma interpretação literal mais maximalista: nunca ter sido 

condenado em Portugal ou em qualquer lugar do Mundo, e em qualquer 

momento da sua vida, mesmo no período em que tenha morado fora de 

Portugal, antecedendo a fase em que já residisse no território português para 

efeito da obtenção da nacionalidade por naturalização.   

 

IX. Mais complexa se afigura a apreciação da constitucionalidade deste 

mecanismo considerando os seus requisitos de ordem processual e de ordem 

material.  

Quanto aos requisitos de ordem processual, a PLGOV é o único diploma 

que os refere, e parecem ser satisfatórios à face das exigências constitucionais, 

sendo o PLCH omisso na matéria.   

A aplicação da perda da nacionalidade como pena acessória cumpre as 

exigências constitucionais constantes do art. 30.º, n.º 4, da CRP, que dispõe o 

seguinte: “Nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de quaisquer 

direitos civis, profissionais ou políticos”.    

Ora, tudo isso é acautelado do prisma processual: 

- por um lado, a pena acessória de perda nacionalidade fica adstrita à prática de 

crimes, com condenação previamente transitada em julgado;  

- por outro lado, a decisão da sua perda obedece a uma decisão de natureza judicial, 

no processo criminal em que se aplica a pena principal, e submete-se a uma ponderação 

autónoma e casuística.  
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X. Não sendo questionável o regime da perda da nacionalidade como 

pena acessória no plano processual, o mesmo não se dirá sob a perspetiva dos 

fundamentos que motivam essa perda em relação aos crimes que, tendo sido praticados pelo 

agente, acarretam a perda da nacionalidade portuguesa.  

O tema é sensível – juridicamente, porque politicamente também o será, 

mas não é esta a sede para o discutir – na medida em que a pena acessória da 

perda da nacionalidade não tem a mesma natureza da perda acessória que se 

aplica à prática de crimes principais, que está prevista no Código Penal (CP).  

Não é a mesma coisa, sendo bem mais forte, por duas razões:  

- em primeiro lugar, porque esta é uma verdadeira “perda”, enquanto as 

penas acessórias previstas no CP são, na verdade, meras “suspensões” de 

direitos, posições que, ao fim de um certo tempo, voltarão a ser eficazes na 

esfera jurídica do condenado, querendo com isso significar-se que, no caso da 

perda de nacionalidade, se trata de uma decisão “definitiva”, sem retorno 

possível por si só, a não ser repetindo o mecanismo de naturalização que 

enfrentará o “obstáculo” de a pessoa ter ficado com cadastro;   

- por outro lado, a gravidade do instituto é sobremaneira visível porque 

com a perda da nacionalidade muitos outros direitos fundamentais não mais se 

exercerão, uma vez que a passagem a sua situação de “estrangeiro” vulnera 

bastante a posição do condenado, ainda que a situação possa deixar de ter 

acuidade se for concomitante a aplicação da pena de expulsão do território 

nacional.    
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XI. Ainda assim, tem-se a opinião de que o legislador ordinário dispõe de alguma 

margem de discricionariedade legislativa para introduzir situações de perda de nacionalidade 

como sanção acessória na sequência da prática de certos crimes sem que sobre ele caia a afiada 

“guilhotina” da inconstitucionalidade.  

Ponto é saber se a solução sugerida tem nota de aprovação nos 

necessários testes de igualdade e de proporcionalidade a que qualquer 

vicissitude extintiva ou restritiva de direitos, liberdades e garantias se submete, 

segundo o art. 18.º da CRP.  

 Crê-se que do facto de a CRP aceitar a perda da nacionalidade – e não apenas como 

renúncia – se deduz a possibilidade geral de a mesma acontecer, mas somente como sanção 

acessória para um comportamento gravemente ilícito, que no Direito Sancionatório só é 

representado pelo Direito Penal.  

 Por isso, em caso algum, sob pena de se inutilizar um comando 

constitucional, se pode dizer que nenhuma utilidade dele se pode extrair para 

operacionalizar uma solução legal de perda de nacionalidade pela prática de 

crimes, já que isso violaria uma regra básica de hermenêutica constitucional, 

corporizando o “princípio da máxima efetividade” das fontes constitucionais13.  

 Não deve é aceitar-se como causa da perda da nacionalidade 

comportamentos que, sendo graves, não tenham passado pela “certificação” 

jurídico-penal de crimes como tal reconhecidos, pelo que a solução da al. c) do 

n.º 2 do art. 8.º do PLCH deve ser reconsiderada, não se antolhando que da sua 

literalidade se perceba que essas condutas tenham sido sempre avaliadas como 

criminosas.  

 
13 Sobre este e outros princípios da interpretação constitucional, v. JORGE 

BACELAR GOUVEIA, Manual…, I, pp. 674 e ss. 
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 XII. Só que essa configuração tem de respeitar os parâmetros da 

igualdade e da proporcionalidade, e aí as dúvidas podem adensar-se, pelo que 

cumpre esclarecer14.   

Quanto ao princípio da igualdade, não parece que subsistam hesitações porque a perda 

é decretada para os nacionais em razão da uma mesma medida da pena, não havendo posições 

de desigualdade conforme os crimes. 

Noutra perspetiva, completando algo que já se afirmara, não infringe a 

igualdade a aplicação da perda só àqueles que tenham a nacionalidade adquirida, 

porquanto não estão numa posição de igualdade por relação aos indivíduos que 

são portugueses de origem. 

Poderia questionar-se, sim, o motivo pelo qual a perda não se aplica a 

outros casos de nacionalidade adquirida além da naturalização, como a que se 

obtém por efeito de vontade, no caso do casamento e da união de facto, com 

uma idêntica ratio decidendi.   

 

XIII. Já em relação ao princípio da proporcionalidade, sugere-se a mitigação das 

soluções porque o impacto da perda da nacionalidade não pode ser uniforme perante uma 

natureza tão diversa dos crimes praticados.  

Um primeiro tópico a referir é o da garantia da gravidade do crime em 

razão da pena aplicável: ela deve ser aferida por cada crime praticado, com a sua 

 
14 Sobre os princípios da igualdade e da proporcionalidade, no contexto do Estado 

de Direito em geral, v. JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual…, II, pp. 137 e ss., e pp. 
144 e ss. 
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pena respetiva, e por cada crime a pena deve ser elevada, acima de 3 anos e 

também acima de 5 anos.  

Claro que no caso de uma pluralidade de crimes com estas características 

o problema deixa de se colocar.   

Exemplifique-se: é muito diverso determinar a perda de nacionalidade 

pela prática de diversos crimes de pouca gravidade individual, mas que, em 

cúmulo, permitam penas acima dos 5 ou dos 3 anos, em comparação com a 

perda de nacionalidade na sequência da prática de um só crime de subversão, 

de separação da Mãe-Pátria ou até mesmo de assassinato do Presidente da 

República...  

Esta distinção tem cabimento na perspetiva da proporcionalidade porque a diferente 

gravidade dos crimes deve ser aferida pela medida de cada crime concreto, não decerto pelo 

cômputo global das penas aplicáveis.  

 

XIV. Outra linha de raciocínio, ainda dentro deste juízo de 

proporcionalidade, deve ponderar o caráter de “direito político” – não sendo 

apenas isso – que o direito à nacionalidade possuiu, pelo que a sua perda, 

havendo crimes, só se pode cogitar quando o comportamento da pessoa tiver 

uma projeção forte na sua adesão à comunidade política de que faz parte.  

Pelo que os crimes adequados a uma proporcionada perda de 

nacionalidade como pena acessória são os crimes que põem em crise a inserção 

do condenado na comunidade política, sendo relevante apreciar os 

pressupostos que estiveram na génese da atribuição da nacionalidade em que se 
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opera um juízo de prognose no prisma de a pessoa não ser um perigo para a 

segurança ou defesa nacional.   

Em súmula: o catálogo dos crimes a serem escolhidos não é interminável 

ou sequer indiferenciado, antes deve refletir – para usar uma expressão 

constitucional e legal – uma situação em que a prática criminosa significa uma 

desconexão voluntária do nacional condenado da sua pertença à comunidade 

nacional, quebrando os laços que a nacionalidade supõe sempre existir com ela, 

os quais, com certos crimes, ficam irremediavelmente comprometidos.  

 

7. Conclusões 

 

 I. Em relação ao estatuto jurídico-constitucional da nacionalidade 

portuguesa, cumpre referir que:  

- a Lei da Nacionalidade é dos assuntos mais sensíveis e centrais na 

identidade do Estado Constitucional, ao relacionar-se com o desenho dos que 

integram a comunidade nacional, apesar da “pobreza regulativa” que a CRP 

apresenta a esse respeito;  

- não obstante essa deficiência, há regras constitucionais materiais e 

organizatórias, sendo de especial importância para as iniciativas legislativas em 

causa tudo quanto se refira à perspetiva de considerar a nacionalidade ou 

cidadania portuguesa como um direito, liberdade e garantia, e com tudo o que 

isso implica de acrescido reforço do seu estatuto jurídico-constitucional. 

 

mailto:jorgebacelargouveia@live.com
http://www.jorgebacelargouveia.com/


                  Jorge Bacelar Gouveia     
                      Professor Catedrático da Universidade Nova de 
                       Lisboa e da Universidade Autónoma de Lisboa 
                                Agregado, Doutor e Mestre em Direito                                
                                   Advogado, Árbitro e Jurisconsulto   
 
 
                                                 

 

 
Campus de Campolide, 1099-032 Lisboa – Portugal | Telefone +351.213847400  

    Email: jorgebacelargouveia@live.com – Website: www.jorgebacelargouveia.com                            28 
 

 II. Em relação à reformulação do regime da aquisição da nacionalidade 

por naturalização, importa recordar que:  

 - é legítimo que a soberania legislativa do Estado redesenhe os requisitos 

de acesso à nacionalidade por naturalização aumentando a duração necessária 

da residência em território português, como é legítimo dissociar entre quem tem 

uma nacionalidade lusófona e quem não a tem à luz do princípio constitucional 

lusófono;  

 - já quanto à imposição de requisitos de ordem identitária sobre o que é 

a ordem constitucional portuguesa, é de registar que essa exigência deve ser 

objetiva, além de moderada da lógica de um cidadão comum e respeitadora da 

liberdade de pensamento e opinião;  

- sob outro enfoque, na faceta organizatória, a definição desses requisitos 

deve harmonizar-se com o regime decorrente dos tipos de reserva de lei que a 

CRP prevê na matéria.  

 

III. No que tange à perda da nacionalidade adquirida na sequência da 

condenação pela prática de crimes, é de frisar o seguinte:  

- não há qualquer dúvida acerca da constitucionalidade da introdução da 

perda da nacionalidade pela prática de crimes – a própria CRP admiti-o como 

vicissitude de extinção da titularidade do correspondente direito, liberdade e 

garantia;  

- não se deve também questionar que este mecanismo se aplique somente 

à nacionalidade adquirida por naturalização, por comparação com a 

nacionalidade originária, por razões lógicas e valorativas;  
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- ainda não merece reparo o modo como a perda é efetuada, na solução 

referida numa das duas iniciativas legislativas, com todas as garantias impostas 

pela CRP em termos de intervenção judicial processual e concreta, que não é 

administrativa ou automática;  

- contudo, a medida da pena que justifica a perda, bem como os crimes 

escolhidos, merecem reparo não apenas na hipótese de a perda acontecer com 

penas baixas se individualmente consideradas como sobretudo por ser crucial 

garantir a escolha de tipos de crimes que traduzam uma rotura na “identificação 

nacional” que a atribuição da nacionalidade supõe, o que equivale a considerar 

como “zona” mais segura para evitar cair na inconstitucionalidade a dos crimes 

contra a segurança do Estado.  

   

Lisboa, 12 de setembro de 2025. 

                

Jorge Bacelar Gouveia 

Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa e da 
Universidade Autónoma de Lisboa 
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